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PROCESSO N': 0l/1018 - DL

TNTER.f,SSADO: FUNDO MUNICIPAT- DE ASSISTÊNCIA SOCIALIMUNICiPIO DE
ITAITUBA.

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA O FUNCIONAMENTO DA DIRETORIA
MUNICIPAL DE HABI IAÇÀO.

EMENTA: ConstitLrciona l. Adnrinistratiro. l.icitaçào. Contrataçào Dileta. Dispensa de

ii.it"ça. - ert" L.

I _ RELATÓRIO

Vem ao exame deste Procurador Jurídico Municipal, o presente processo

administrativo que trata de locação de um imór'el com TALESSA LIRA PEREIRA'
localizado na Rua Terceira, n' 480. Loteamento Buriti Q.27. Lde 50. Jardim

Aeroporto. Itaituba - PA. que visa atender as necessidades do FUNDO MUNICIPAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAITUBA. conforme o constante na Solicitação

de Despesa anexa aos autos.

Depreende-se dos autos" pedido de solicitação de despesa para execução

do objeto deste processo administrativo. na modalidade de dispensa de licitação. com

fulcro no art. 24. inciso X, da Lei 8.666193.

Consta despacho do setor competente, o qual informa quanto à previsão

de despesa na programação orçamentária Exercício 2017 Atividade 08.122.1010.2.127

MANUTENÇÀO DAS AÇÔES DA DIRETORIA DE HABITAÇÀO. CIASSifiCAçãO

econômica 3.3.90.36.00 SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA I-'lSlCA.

Examinando o reÍ'erido processo. foram tecidas as considerações quc se

seguen'r

II - ANÁLISE JUÚDICA

Estabelece o art. i7, inciso XXI. da CaÍa Magna. a obrigatoriedade de

realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. para

contratar serviços. ou adquirir produtos. ou produtos e serviço. No entanto. o próprio

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções à regra ao eÍêtuar a

ressalva dos casos especificados na legislaçâo. quais sejam a

urexrg ibilidade de licitacão
dispensq e o
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Essa obrigatoriedade de licitar fünda-se em dois aspectos basilares, o
primeiro é o de estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar,
como forma de realização do princípio da impessoalidade" da isonomia e da moralidader
e o segundo revela-se no propósito do Poder Público de alcançar a proposta que lhe seja
mais vantaj osa.

Sendo assim. o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de
existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada. autorizando a
Administração Pública a celebrar, de forma discricionária. contratações diretas sem a

concretização de certame licitatório.

Para se chegar a uma conclusão balizada e segura sobre a questâo,
devem-se analisar a Legislação Federal e posições doutrinárias sobre a contratação
direta com a Administração Pública.

Nesse sentido, verifica-se a Lei Federal 8.666193 (Lei de Licitações e

contratos) em seu artigo 24, item X, inverbis:

"Art.2,1. E dispensável a Licitação

X para a compra ou locação de imóvel destinado ao
rendimento das finalidades precipuas da Administração. cujas
necessidades de instalação e localização condicionem a sua

escolha. desde que o preço seja compatível com o valor de
mercado, segundo aval iação prévia."

Note-se que o dispositivo prevê uma série de condições para que se possa

fazer uso da escusa do dever de licitar. tais como "o atendimento das hnalidades
precipuas da administração" e o preço compatível com o valor de mercado segundo
avaliação prévia. Merece destaque a vinculação do dispositivo aos motivos da dispensa:
a escolha de certo e determinado imóvel que deve estar condicionada as necessidades de

instalação e localização.

Cremos que a solução pensada na lei foijustamente a de permitir, frise-se
por dispensa de licitação e. portanto. mediante procedimento mais ágil, a aquisição ou
locação de edificação pronta e acabada, compreendendo que se o órgão estivesse diante
de comprovada necessidade de ocupar um novo imóvel. aliado à existência de
determinado bem que se adequasse às condições de instalaçâo e localização pretendidas.
poderia o poder público efetivar a contratação.

Nesse passo. existem cerlas situações em que o Administrador Público.
embora podendo realizar o processo de licitação. em viftude da existência de
determinadas situações, poderá dispensar a realizaçáo do certame (discricionariedade).

(.... )
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como são os casos previstos no art.24 da Lei 8.666/93, são as hipóteses denominadas

de licitação dispensável. Noutros casos. o administrador se encontrará diante de

situações, ora materiais. ora jurídicas. que o impossibilitarão de realizar a licitação,
como nos casos previstos no art. 25 da mesma lei, são as hipóteses denominadas de

inexigibilidade de licitação.

Vê-se. portanto, que a legislaçào tixa hipóteses de exceção à regra,

oferecendo uma margem de ação ao administrador. diz-se então que a Administração
Pública possui discricionariedade para contratar nas hipóteses acima elencadas.

Significa que o Poder Público age de acordo com a conveniência e oportunidade da

situação, contudo sem ferir o ordenamento jurídico. uma vez que cumpre com os

principios gerais da Administração Pública, notadamente o da legalidade e eficiência.

Segundo precisa distinção de Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

A diferença básica entre as duas hipóteses t:stá no fato de que,

na dispensa. há possibilidade de competiçâo que justifique

licitação: de modo que lei faculta dispensa. que fica inserida na

competência discricionária da Administração. Nos casos de

inexigibilidade. nâo há possibilidade de comPetição. porque só

existe um obieto ou uma pessoa que atenda às necessidades da

Administraçâo: licitação e. portanto. inviável. 
I

Com base nas informações constantes nos autos do processo

administrativo n' 0li20l8-DL. a locaçâo de imóvel é necessiiria para o

desenvolvimento de atividades j unto ao Fundo Municipal de Assistência Social deste

município, haja vista não dispor em sua cstrutura organizacional de unl local adequado

para o funcionamento da Diretoria Municipal de Habitação. confbrme relata a

justificativa descrita a seguir. in verbis:

.LOCAÇÃO DE IMóVEL. ONDE FUNCIONARÁ À
DIRETORIA DE HABITA(IAO. .iustilicamos a contrataçào

do objcto do pre:icntc termo. pcla ncccssidade da locaçào do

irnó\el para descnrolrer as atirida(ics .iunto ao Fundo

Municipal dc Assistência Social dcstc municipio. c por não

úispornlos cm nossa cstrutura organizacional. de um local

adcquado para acomodar e e\ccutar as dcmandas dc serliços
c\ecutôdos pela Direloria de llabitaçào.

À DIRF. IORIA t)L H^Bll AÇÀO Í'oi criada para melhorar a

qualidade dc vida de Íarnilias deslàvorccidas. por meio de

moradins dignas. O trabalho social inscrido nos progÍaln,rs
habitacionais tem se constituído dc impoÍtância lündamcntal
para garantir o accsso dc fàmilias de baira renda à moradia- ao

mcsmo tcmpo em que Íbrlalcce a pcrspectiva de

r Dircito adminisüativo.19 ed. São Paulo:atlas,2006, p.361
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sustcntabilidadc de gênero. posta pela politica pública de

habitaçâo.

A missào da l)iretoria Municipll de I l bitaçào é lbrmular e

exccutar políticas urbana-s relacionadas o ordenamcnto llsico
e tcrrilorial do municipio. no quc cstá inscrido o parcelamcnto.

uso ú ocupaçâo do stllo" e também dclinií as diretrizcs da
politica habitacional do municipio. ( umprindo e fazcndo

cumprir o I'lano l)irctor- promo\c s acompanha o
descn!ol\ imento urbano. analisando pÍ()ictos dc cdilicaç(ies e

obras paniculares no lcrritório rnunicipal. além dc realiâr o
liccnciamcnto e Ílscâlizaçào das nrcsmas. Pcdidos de

conslr[rçào. rclbrmil rcconstruçio e nx)diÍicaçâo de proictos
apro\ados sào analisados e controlados pela direloÍia. E

responsá\cl pelo proicto. controle e a(lministrâçào dos bens

imórcis municipais.

Dessc modo. o Departamento Municipal de tlabitaÇão do
lüunicipio tem a responsabilidadc sobrr os procedimentos e

critérios nccessários para aquclcs quc plcitciam por uma
unidadc habitacional. disponihilizada atra\és do Programa
"Minha Casa Minha Vida'- por mcio da Caixa Econômica
FedcÍal. em parceria com o Podcr Público c realizam cadastro.
solicitando a documcntação quc obedccc aos critcrios lcgais
do proccsso e é o principio para que o cirladào possa paÍicipar
do processo sclcti\o para possi\clmentc ser bencticiado com
uma lasa pelo programa social.

Cabc il diretoria de habilaçào ainda dc\cn\ol\er pro.jctos com
,r\ rnoradorc\ do:, conjunlrr: habttreionai.. que \crào
capacitados. ltrarés dc um curso de liderânçâ comunitária-
para qLrc seja criada uma associaçào dc moradores. L-m outro
momcnto. o proieto contará com (i!8àos. instiÍuiçõcs e

ampÍosas parcciras para a oÍcÍla dc cursos dc capacitaÇão

dircrsos. Iembrando quc a escolha dos cursos liri baseada em
uma pesquisa dc campo realizada nos rcsidenciais visando
descobrir a principal necessidade dos moradores. Serào

oÍlrccidos cursos dc manicurc. cabclcrciro- conltcçào de
boncca. alelÍicista- cntrc outros.

Portando. para iú.ndcr e\ta demanda do lrundo dc Assistência
Social solicilâ locaçào com dispcnsa dc proccsso licitatório do
imóvcl para I'uncionanrcnkr da Diretoria de Habitaçào. que

\ isa acon)panhar as tànílias- buscando iul\iliá-las. No cntânto.

c de compctôncia do l)cpananrcnto dc Ilabitaçâo. cadaslrar.

analisar. montar o dossiê. ou scia. junllrr toda documenlaçào
do Ícqucrentc c panicipar dos rlcrnais pÍocessos. bem como
soncio das unidades e cntrcga.

.{ Dircloria N4unicipal de Habilaçào c um setor rinculado à

Rcdc Municipal de .{ssistência Socirl. c n.sse rspecto. a

Sccretaria lúunicipal dc Assistência Social SEMDAS. solicita
a locação de um imó\cl. localizado na J" Rua do Loteamenlo
Burili. Quadra 50. Jardim Aeropono. O imólel locado por seu

posicionamcnto estralégico nas adjacências de novos cspaços
urbanos. ondc e\iste uma demanda populacional conccntrada
nas inrediaçõcs. seria oponuno a Dircloria Municipal dc
Habitaçào ÍuncionaÍ l)o rcferido imóvel quc é localizado bem
próximo às famílias quc pleiteiam a casa própria. garantindo o
acesso satislàt(irio a cslc instrumcnto dc dominio público. p
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Mediantc o c\posto. quc a cscolha recaiu sobre estc imóvel
p(nljrlecnt( a Srr. Tllc.srr I ira Pcrcir.r. (nt consequincla au
cspaço disponi\cl. lacililando r adcquitçào dc maior
quanlidade dc aparelhamcnto e romportando lodo o pcssoal
pertcncente ao organograma dos sctorcs c gestào
adminislrati\a. Assim. â base tisica do im(»'el atcnde aos
padra)cs rcqueridos e c\igidos. garantindo um espaço com
cstrulura (salas dc alendimento. ala para ollcinas grupais.
banhciros. cozinha e adnlinislrati\ o ). '

Restou devidamente demonstrado que o Município Itaituba não dispõe de
imóveis residenciais de sua propriedade.

Consla dos autos. que a razào da escolha deu-se em razâo das
características e localização do imóvel. tendo em vista a necessidade de instalaçâo e

Í'uncionalidade de um setor importante para a Secretaria de Assistência Social do
Município, levando-se em conta o espaço fisico satisfatório. localizaçâo estratégica e
condições estruturais minimas, segundo avaliação prévia.

Considerando que a abertura de um processo licitatório para a locação de
imóvel para o atendimento das necessidades acima elencadas, demandaria tempo. e que
poderá ocasionar prejuízos ao andamento dos serviços necessários do Fundo Municipal
de Assistência Social.

Considerando que o art. 6" da Constituição Federal de 1988 consagra o
direito à moradia digna. enquanto direito social. Assegurar este direito com prioridade
para os grupos mais vulneráveis e carentes. passa a ser o objetivo primordial da Política
Pública e do Plano Municipal de Habitação.

Assim. foram apresentados os Íundamentos fáticoJegais das razões para
contratação direta por dispensa de licitação relerente a locação de imóvel para o
funcionamento da Diretoria Municipal de Habitação. onde não seria tolerável a Íàlta de
ação (omissão) deste Poder Executivo Municipal.

A razào da escolha da Locadora acima identificada deu-se em razão das
caracteíísticas, da localização e do preço corrente de alugueis dos imóveis locais. Além
do mais. a base fisica do imóvel. está localizada na Rua Terceira" Loteamento Buriti Q.

Após criteriosa avaliaçâo das alternativas acima reÍcridas. em confionto
com as necessidades da Administraçào. presentes e futuras. resta demonstrado que
determinado imóvel atende às condições estabelecidas no inciso X do art. 24 da Lei n"
8.666/93. Está tudo devidamente consignado no processo respectivo. e a SEMDAS.
adotou as medidas cabíveis para avaliaçào do seu preço.

III - CONCLIISÃO

&
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27. Jardim Aeroporlo. ltaituba-PA. um local de fácil. próximo das fàmilias que
pleiteiam casa própria. com estrutura adequada (auditório. salas de atendinrento. copa.
banheiros. cozinha e administrativo). fàcilitantio adequação de nraior quantidade de
aparelhamento, atendendo os padrões exigidos pela Secretaria de Assistência Social.

De tal modo. considerando que a documentação colacionada aos autos, a
qual demonstra que o valor apresentado para a aquisição apresenta compatibilidade com
os custos praticados no mercado. entende-se que Í'oi satisfeita as exigências previstas
Iegalmente, uma vez que o laudo de avaliaçâo emitido pelo profissional competente é

suficiente para confirrnâr o valor de mercado do bem. Mais que isso. é o instrumento
indicado pela Lei, para tanto.

Assim sendo. de posse dos documentos que instruem este e havendo a
previsão legal, entende este Procurador Jurídico. que é dispensável na forma do artigo
24. X da Lei 8.666/93. com a sua devida publicação. a despesa para locação do imóvel
acima referido para acomodar e executal as demandas do Fundo Municipal de
Assistência Social. para o funcionamento do Centro de ReÍ'erência Especializado de
Assistência Social - CREAS. com TALESSA LIRA PEREIRA, no valor de RS-
2..200,00 (dois mil e duzentos reais) mensais. perfazendo o valor total da proposta de
RS-26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) por 12 (doze) meses. levando-se em
consideração o preço corrente do mcrcado local. segundo avaliaçào prévia. conÍbrme
documentos acostados.

E o parecer. sub censura

- PA.08 dcjaneiro de 201 7.
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